
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.813 - PB (2014/0111548-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORE
S 

: GILBERTO CARNEIRO DA GAMA 

  PAULO MÁRCIO SOARES MADRUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS BENJAMIN SOARES 
ADVOGADO : LUANA MARTINS DE SOUSA BENJAMIN E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO USUFRUÍDA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. APOSENTADORIA. 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o termo 
inicial da prescrição do direito de pleitear indenizações referentes a férias 
não gozadas tem início com o ato de aposentadoria.

2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORE
S 

: GILBERTO CARNEIRO DA GAMA 

  PAULO MÁRCIO SOARES MADRUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS BENJAMIN SOARES 
ADVOGADO : LUANA MARTINS DE SOUSA BENJAMIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA 
contra decisão assim ementada (fl. 250, e-STJ): 

 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO 

EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO USUFRUÍDA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. APOSENTADORIA. CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

A parte agravante alega, em síntese, que o fato que origina o direito à 
cobrança dos valores referentes a cada uma das férias supostamente não gozadas pelo 
recorrido não é a aposentadoria, conforme asseverado na r. decisão recorrida, mas 
justamente a ocorrência dos períodos aquisitivos respectivos. Assim, levando em 
consideração o fato de já ter transcorrido mais de 8 (oito) anos entre o último período 
aquisitivo e a data da propositura da ação, resta evidente a prescrição da pretensão 
autoral.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO USUFRUÍDA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. APOSENTADORIA. 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o termo 
inicial da prescrição do direito de pleitear indenizações referentes a férias 
não gozadas tem início com o ato de aposentadoria.

2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar a pretensão recursal.

Conforme exposto na decisão agravada, o acórdão recorrido está no 
mesmo sentido da jurisprudência do STJ.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o termo inicial da 
prescrição do direito de pleitear indenizações referentes a férias não gozadas tem início 
com o ato de aposentadoria. Ou seja, é quando não poderá mais usufruí-las.

Nesse sentido, são as recentes decisões:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DISPOSITIVOS LEGAIS 
NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284/STF. INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS INDENIZADAS. TERMO 
INICIAL PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO. MOMENTO DA 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DAS FÉRIAS. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280/STJ. AFERIÇÃO DA 
COMPROVAÇÃO DO DIREITO SUSTENTADO NA INICIAL. 
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EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM SÚMULA E 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(...)
4. Com relação à violação dos arts. 1º do Decreto-Lei n. 

20.910/32, e 269, inciso IV, do CPC, não é possível declarar a 
prescrição desta ação. O Tribunal de Justiça destacou a 
comprovação de que os recorridos foram impedidos de gozar férias. 
Também expôs que, ao passo desta ação ter sido ajuizada em 
20/09/2005, os atos de aposentadoria dos recorridos ocorreram em 
11/03/2002, 15/09/2003, 02/12/2003 e 24/10/2004. Ora, tendo em 
vista inexistência de lapso temporal superior a cinco anos entre os 
atos de aposentadoria, a Corte de origem decidiu pela inexistência 
de prescrição no caso dos autos. Com razão o Tribunal de origem, 
pois, conforme já decidido pela Superior Tribunal de Justiça, o 
termo inicial da prescrição da pretensão de recebimento da 
indenização por férias não gozadas é o momento em que ocorre o 
ato de aposentadoria.

(...)
6. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmulas 

e jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 646.000/BA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/03/2015, DJe 11/03/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO APOSENTADO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INDENIZAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
458, II, E 535, I E II, DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 269, IV, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 83/STJ. 
APLICABILIDADE À ALÍNEA "A" DO ART. 105, III, DA CF/1988.

(...)
3. O termo inicial da prescrição do direito de pleitear 

indenização referente a férias não gozadas tem início com o ato de 
aposentadoria. Precedentes do STJ.

4. A Súmula 83 do STJ, a despeito de referir-se somente à 
divergência pretoriana, é perfeitamente aplicável à alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal. Precedentes do STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
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(AgRg no AREsp 606.830/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
12/02/2015.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS NÃO 
GOZADAS. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
MOMENTO DA APOSENTADORIA.

1. Conforme precedentes desta Corte Superior, a contagem do 
prazo prescricional, nas ações em que se discute o direito à 
indenização por férias não gozadas, tem início com o ato de 
aposentadoria do servidor.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 391.479/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. COBRANÇA DE FÉRIAS 
VENCIDAS E NÃO GOZADAS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. POLICIAL MILITAR 
AINDA EM ATIVIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ART. 126 DO CPC. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
3.   O prazo prescricional para pleitear indenização de férias 

não gozadas inicia-se no momento da passagem do servidor para a 
inatividade, quando não poderá mais usufruí-las. Concluiu o 
Tribunal de origem que este prazo sequer havia começado a fluir 
com o ajuizamento da ação em 26.06.2006, porquanto o servidor 
ainda estava em atividade, não havendo falar em prescrição do 
fundo de direito.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA desprovido."
(AgRg no AREsp 186.993/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 20/08/2014.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
INATIVO. ART. 535, INC. II, DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
FÉRIAS NÃO GOZADAS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
APOSENTADORIA. ART. 6º, § 1º, DA LINDB. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ART. 333, I, DO CPC. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
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(...)
2. O termo inicial da prescrição do direito de pleitear 

indenização referente a férias não gozadas tem início com o ato de 
aposentadoria. Precedentes.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 186.543/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 03/12/2013.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. 

É o que se extrai destes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea 'a'." (AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 
29.4.2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)." (AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), 
Terceira Turma, julgado em 17.2.2011, DJe 22.2.2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0111548-8 REsp 1.453.813 / PB

Números Origem:  00134923320108152001  134923320108152001  20020100134929  20020100134929001

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : GILBERTO CARNEIRO DA GAMA

PAULO MÁRCIO SOARES MADRUGA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCOS BENJAMIN SOARES
ADVOGADO : LUANA MARTINS DE SOUSA BENJAMIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura - Remuneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : GILBERTO CARNEIRO DA GAMA

PAULO MÁRCIO SOARES MADRUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS BENJAMIN SOARES
ADVOGADO : LUANA MARTINS DE SOUSA BENJAMIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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